
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.872 - AP (2019/0148168-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CIMITA DE OLIVEIRA LOPES 
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER  - DF017183 

 VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE  - DF026778 
 LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES  - DF033680 

RECORRIDO : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO ORDINÁRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Cimita Inácio de Oliveira 
contra a União, postulando a condenação da ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, materiais e estéticos em razão do acidente que sofrera em pequena 
embarcação que navegava em rio no Estado do Pará.
2. O STJ, após o julgamento do REsp 1.251.993/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, sob o rito dos Recursos Repetitivos, pacificou o entendimento 
de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve 
ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação 
jurídica.
3. O Tribunal a quo consignou: "Nos presentes autos, a autora formulou pedido 
de indenização por danos morais e materiais contra a União, por suposta omissão 
da administração pública, em relação ao acidente que sofrera em pequena 
embarcação que navegava em rio, no Estado do Pará, e que lhe causou danos 
físicos e estéticos de grandes proporções, sendo que o episódio atingiu também a 
sua integridade moral, motivada pela deformidade e o abalo da sua auto-estima. 
(...) Conforme pontuou a sentença, o acidente que desencadeou as graves 
seqüelas sofridas pela autora ocorreu em 1972, o que demonstra ter sido 
superado em muito o prazo de cinco anos que rege a prescrição das pretensões a 
serem deduzidas contra a União, pois a ação só foi ajuizada em maio de 2012. 
(...) Não sendo insensível à situação da autora, não há como afastar a ocorrência, 
no caso, da prescrição prevista no Decreto-Lei 20.910 de 1932. (...) Não pode 
ser acolhida, ainda, a alegação da autora de que só tomou conhecimento da 
extensão dos danos por ocasião da elaboração do laudo pericial por Médico 
Legista do Departamento de Polícia do Estado do Amapá, em 2009, e assim 
considerar o cômputo do prazo prescricional dessa data, consoante orientação 
extraída da Súmula 278 do STJ. A autora submeteu-se a tratamento médico por 
longo período e desde a ocorrência do acidente, no ano de 1979, tomara 
conhecimento da gravidade de suas lesões. Assim, sendo da ocasião do evento a 
cientificação da autora sobre as seqüelas do acidente, é inevitável a conclusão de 
que transcorreu o lapso temporal para o ajuizamento da ação. Ante o exposto, 
nego provimento à apelação" (fls. 205-212, e-STJ). Assim, está caracterizada a 
prescrição. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido, em relação à suposta ofensa ao art. 
1º do Decreto 20.910/1932; e, quanto ao mérito, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.872 - AP (2019/0148168-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CIMITA DE OLIVEIRA LOPES 
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER  - DF017183 
   VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE  - DF026778 
   LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES  - DF033680 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 214, e-STJ): 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. REPARAÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE SOFRIDO EM 
EMBARCAÇÃO. COBRANÇA DEDUZIDA CONTRA A 
UNIÃO.OMISSÃO NA FISCALIZAÇÃO E EDIÇÃO DE NORMAS DE 
SEGURANÇA DE NAVEGAÇÃO.

1. Afasta-se o argumento de que somente na data da elaboração 
do laudo pericial (providenciado a pedido da Defensoria Pública), é que correria a 
prescrição. A autora não ficou sabendo da extensão dos danos que afetaram a 
sua saúde e aparência a partir dessa data, e sim da ocasião do acidente, quando 
ela passou por rigoroso tratamento médico.

2. O acidente que causou danos estéticos na autora ocorreu em 
1972 e a presente ação foi ajuizada em 2012.

3. Apelação da autora improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados nos seguintes termos (fl. 232, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. A parte embargante pretende afastar a prescrição reconhecida 
na sentença e confirmada no acórdão do tribunal que julgou sua apelação. 
Pretende obter reparação indenizatória contra a União por acidente ocorrido no 
ano de 1972, mas somente ajuizou a ação em 2012.

2. A turma julgadora se manifestou contrariamente acerca da tese 
da imprescritibilidade do dano perpetrado contra a integridade física, fundada nos 
direitos da personalidade. Da mesma forma, manifestou-se, também 
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contrariamente, sobre o entendimento de que o prazo prescricional deveria ser 
contado a partir da elaboração do laudo pericial, em 2009, e não da data do fato. 
Não se verificam, portanto, as alegadas omissões.

3. Pretendendo a parte a reforma do entendimento lançado no 
acórdão por mero inconformismo com seu resultado, a via adequada não é a dos 
embargos de declaração.

4. Na hipótese, a parte embargante não demonstra a existência no 
julgado de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, que conduzam à 
necessidade de retificação do julgado ou alterem o entendimento estampado no 
acórdão impugnado.

5. A pretensão de utilizar os embargos de declaração para fins de 
prequestionamento resta inviabilizada em razão da ausência de necessidade de 
manifestação sobre dispositivos legais que não se demonstraram necessários à 
composição da lide, sendo farta a jurisprudência que rejeita tal anseio, pois a 
estreita via dos embargos de declaração demanda a demonstração dos vícios 
passiveis de correção nas hipóteses previstas no artigo 535, I e II, do CPC.

6. Embargos de declaração rejeitados.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta ter havido violação dos 

arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil/1973, do art. 1º do Decreto 20.910/1932, da 

Súmula 278 do STJ e dos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002.

Afirma que "o termo inicial deve ser a data da elaboração do laudo pericial em 

dezembro de 2009. No caso das ações contra a Fazenda Pública, o prazo prescricional é de 

cinco anos, a teor do disposto na parte final do art. 1° do Decreto n° 20.910/32. Assim, 

considerando que a ação foi ajuizada em 14 de maio de 2012, tem-se que não foi alcançada 

pelo instituto da prescrição. Dessa forma, merece provimento o presente recurso especial a fim 

de que seja afastada a prescrição" (fls. 244-245, e-STJ).

Aduz ainda: "é manifesto o dever da União de responder pelos prejuízos 

causados à recorrente, haja vista que, no presente caso, estão configurados os danos (de 

ordem material e moral), a conduta daquela (omissão de cumprir seu dever de fiscalizar a 

segurança das embarcações) e o nexo causal entre ambos" (fls. 246-247, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 270-275, e-STJ.

O Recurso Especial não foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 279-280, 

e-STJ).
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Por decisão proferida no AREsp 1.507.844/AP, determinei a conversão do 

Agravo para o presente recurso (fl. 325, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.872 - AP (2019/0148168-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.6.2019.

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Cimita Inácio de Oliveira 

contra a União, postulando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos 

morais, materiais e estéticos em razão de acidente que sofrera em pequena embarcação que 

navegava em rio no Estado do Pará.

Tenho que a irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, esclareço que o Recurso Especial impugna acórdão publicado 

na vigência do CPC de 1973 (fls. 215 e 234, e-STJ), sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos 

de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 

Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016.  

Ademais, a recorrente sustenta que os arts. 458 e 535 do Código de Processo 

Civil/1973 e os arts. 186 e 927 do Código Civil/2002 foram violados, mas deixa de apontar, 

de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) VIOLAÇÃO AO ART. 1.022   DO   
CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR 
ANALOGIA,  DA  SÚMULA N. 284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

Documento: 1857644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2019 Página  6 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Além disso, no que se refere à alegada violação da Súmula 278/STJ, esclareço 

que o apelo nobre não constitui via adequada para a análise de eventual contrariedade à 

Resolução, por não estar esta compreendida na expressão "lei federal", constante da alínea "a" 

do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Nessa linha: 

PROCESSUAL. (...)
(...)
IV. O Recurso Especial não constitui via processual 

apropriada para análise de ofensa a Súmula, porquanto o verbete não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", previsto no permissivo 
constitucional (art. 105, III, a), tratando-se de mero entendimento 
consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não tendo o condão de abrir a 
via estreita dos recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 
518/STJ, segundo a qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula".

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1173904/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/04/2018, grifei).

(...)  VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO CABIMENTO. (...)
(...)
2. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula" (Súmula 518/STJ).

(...)
(AgInt no REsp 1601154/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/04/2018, grifei).

Por outro lado, o entendimento desta Corte Superior é que é de cinco anos o 
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prazo prescricional da ação de indenização contra a Fazenda Pública, de acordo com o art. 1º 

do Decreto 20.910/1932, que regula a prescrição de "todo e qualquer direito ou ação contra a 

Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza".

Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 

1.251.993/PR, sob o rito dos recursos repetitivos. 

Eis a ementa do julgado: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) 
X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI 
ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face 
da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32). 

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto 
que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era 
defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre 
o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da 
aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o 
seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é 
defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 
Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de 
Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da 
Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90). 

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, 
o atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no 
sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 
20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002. 

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a 
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sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário 
da disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz 
de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". 
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág.1042). 

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, 
não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias 
contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São 
Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299). 

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg 
no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; 
EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011. 

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por 
particular em face do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a 
prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com 
o entendimento desta Corte Superior sobre o tema. 

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1251993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/12/2012).

In casu, observo que o Tribunal a quo consignou (fls. 205-212, e-STJ):

Nos presentes autos, a autora formulou pedido de indenização por 
danos morais e materiais contra a União, por suposta omissão da administração 
pública, em relação ao acidente que sofrera em pequena embarcação que 
navegava em rio, no Estado do Pará, e que lhe causou danos físicos e estéticos de 
grandes proporções, sendo que o episódio atingiu também a sua integridade moral, 
motivada pela deformidade e o abalo da sua auto-estima.

(...)
Conforme pontuou a sentença, o acidente que desencadeou as 

graves seqüelas sofridas pela autora ocorreu em 1972, o que demonstra ter sido 
superado em muito o prazo de cinco anos que rege a prescrição das pretensões a 
serem deduzidas contra a União, pois a ação só foi ajuizada em maio de 2012.

(...)
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Não sendo insensível à situação da autora, não há como afastar a 
ocorrência, no caso, da prescrição prevista no Decreto-Lei 20.910 de 1932.

(...)
Não pode ser acolhida, ainda, a alegação da autora de que só 

tomou conhecimento da extensão dos danos por ocasião da elaboração do laudo 
pericial por Médico Legista do Departamento de Polícia do Estado do Amapá, em 
2009, e assim considerar o cômputo do prazo prescricional dessa data, consoante 
orientação extraída da Súmula 278 do STJ.

A autora submeteu-se a tratamento médico por longo período e 
desde a ocorrência do acidente, no ano de 1979, tomara conhecimento da 
gravidade de suas lesões. Assim, sendo da ocasião do evento a cientificação da 
autora sobre as seqüelas do acidente, é inevitável a conclusão de que transcorreu 
o lapso temporal para o ajuizamento da ação.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, em 

relação à suposta ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/1932, e quanto ao mérito, nego 

provimento.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0148168-5 REsp 1.820.872 / AP

Números Origem:  00025128020124013100  25128020124013100

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CIMITA DE OLIVEIRA LOPES 
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER  - DF017183 

 VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE  - DF026778 
 LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES  - DF033680 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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